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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 A direção da Faculdade Auxilium de Filosofia, Ciências e Letras e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, de Lins – SP, solicita deste Colegiado “um parecer sobre a montagem do curso Técnico em Biblioteca, que será instalado  no 1º semestre do ano de 2000”.

1.1.2 O processo foi protocolado neste Conselho em 1º de dezembro de 1999, portanto, posteriormente à homologação do Parecer CNE/CEB n° 16/99 e da Resolução CNE/CEB n° 04/99 que invalidam os currículos aprovados pelo Parecer CFE n°45/72 e pareceres subsequentes que autorizaram habilitações profissionais, a exemplo do Parecer CFE n° 2741/74 que instituiu a Habilitação Profissional de Técnico em Biblioteca. 

1.1.3 Portanto, o encaminhamento desta consulta não  atende às instruções emanadas por esses documentos e também pela Deliberação CEE n.º 01/99, homologada em março de 1999. Por essa Deliberação, os pedidos de autorização de escolas e de cursos de educação básica e/ou profissional, devem ser encaminhados às Diretorias de Ensino, nos prazos por ela estabelecidos, não cabendo, portanto,  pronunciamento deste Conselho.

1.2. APRECIAÇÃO 

1.2.1 Cabe-nos, para maiores esclarecimentos sobre a presente consulta, citar o Parecer CNE/CEB n.º 16/99, quando trata de currículos de curso organizado pelas escolas: 

“Flexibilidade é um princípio que se reflete na construção dos currículos em diferentes perspectivas: na oferta dos cursos, na organização de conteúdos por disciplinas, etapas ou módulos, atividades nucleadoras, projetos, metodologias e gestão dos currículos. Está diretamente ligada ao grau de autonomia das instituições de educação profissional. E nunca é demais enfatizar que a autonomia da escola se reflete em seu projeto pedagógico elaborado, executado e avaliado com a efetiva participação de todos os agentes educacionais, em especial os docentes.
Na vigência da legislação anterior e do Parecer CFE n.º 45/72, a organização dos cursos esteve sujeita a currículos mínimos padronizados, com matérias obrigatórias, desdobradas e tratadas como disciplinas. A flexibilidade agora prevista abre um horizonte de liberdade, no qual a escola construirá o currículo do curso a ser oferecido, estruturando um plano de curso contextualizado com a realidade do mundo do trabalho. A concepção curricular é prerrogativa e responsabilidade de cada escola e constitui meio pedagógico essencial para o alcance do perfil profissional de conclusão.”
1.2.2 Às fls.04 do processo, a interessada descreve o Histórico da Instituição, especializada em cursos de nível  superior, informando que os alunos de Pedagogia, liderados por seu Centro de Estudos, sentindo as necessidades sociais do Bairro do Ribeiro, tomaram providências para a fundação do Centro de Estudos – CEM, atualmente Centro de Estudos do Menor e Integração na Comunidade – CEMIC, que continua no atendimento educativo de crianças e jovens da periferia de Lins. Não está claro, no referido Histórico, se esse Centro funciona como escola autorizada pelo sistema de ensino e se é nesse estabelecimento que irá funcionar o curso de Técnico em Biblioteca.

1.2.3 Portanto, para que o curso em questão possa ser oferecido pela Faculdade Auxilium de Filosofia Ciências e Letras, há necessidade de:

I. Constituir, se for o caso, escola específica que ofereça educação profissional com base em seu Projeto Pedagógico, devidamente autorizada pela Diretoria de Ensino da região ou oferecer o curso pela própria faculdade, desde que seu Regimento permita. 

II. Preparar o Plano de Curso, nos termos da Resolução CNE/CEB n.º 04/99, do Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e Indicação CEE nº 08/2000, condizente com o perfil profissional de conclusão e encaminhá-lo para aprovação da Diretoria de Ensino da região.

III. Para desenvolver o curso em questão, ainda no corrente ano, é possível implantar curso já autorizado nos termos da legislação anterior, por se tratar de período de transição.

1.2.4 Consultas ao Parecer CNE/CEB nº 16/99 e a Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Indicação CEE nº 08/2000 poderão ser feitas na seção de Documentação e Biblioteca do Conselho Estadual de Educação.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à Direção da Faculdade Auxilium de Filosofia, Ciências e Letras, nos termos deste Parecer, para que a mesma se oriente com a Diretoria de Ensino da Região de Lins.
São Paulo, 15 de maio de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur “ad hoc”, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna “ad hoc”, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin .

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 21 de junho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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